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Resumo 

 

O presente artigo abordará uma das mais relevantes inovações do Código de 

Processo Civil (CPC) de 2015. O novo CPC alinha-se ao moderno conceito de 

Justiça Multiportas. Adequando o sistema processual brasileiro aos princípios e 

garantias da Constituição Cidadã de 1988 que busca harmonizar-se às normas 

constitucionais - sobretudo aos princípios do amplo acesso à justiça, da razoável 

duração do processo, da eficiência e do contraditório. Para além da via tradicional 

do processo judicial, o diploma estimula a utilização de métodos de solução 

consensual de conflitos, como a conciliação e a mediação, bem como reconhece 

a arbitragem como método válido de jurisdição. 

Palavras-chave: Código de Processo Civil; Justiça Multiportas; Conciliação; 

Mediação; Arbitragem. 
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Abstract 

 

This article will address one of the most relevant innovations in the 2015 Civil 

Procedure Code (CPC). The new CPC is aligned with the modern concept of Multi-

Door Justice. Adapting the Brazilian procedural system to the principles and 

guarantees of the 1988 Citizen Constitution, which seeks to harmonize with 

constitutional norms - especially the principles of broad access to justice, 

reasonable duration of the process, efficiency and adversarial proceedings. In 

addition to the traditional route of judicial proceedings, the diploma encourages the 

use of consensual conflict resolution methods, such as conciliation and mediation, 

as well as recognizing arbitration as a valid method of jurisdiction. 

 

Keywords: Civil Procedure Code; Multiport Justice; Conciliation; Mediation; 

Arbitration. 

 

 

 

Introdução 

 

 Acesso à justiça não se limita apenas à possibilidade de ingressar em juízo, 

mas também, à proteção de qualquer direito, sem restrição econômica, cultural, 

política etc., ou de qualquer procedimento burocrático, como o esgotamento da via 

administrativa, uma vez que a Constituição de 1988 afastou a jurisdição 

condicionada, que era um verdadeiro obstáculo ao princípio do livre acesso à 

justiça.  

 A conciliação, mediação e arbitragem eram tradicionalmente chamadas de 

métodos alternativos de solução dos conflitos. Com o advento do CPC/2015, 

contudo, a doutrina afirma que elas não devem mais ser consideradas uma 

“alternativa”, como se fosse acessório a algo principal (ou oficial). 
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Segundo a concepção atual, a conciliação, a mediação e a arbitragem 

integram, em conjunto com a jurisdição, um novo modelo que é chamado de 

“Justiça Multiportas”. 

 A ideia geral da Justiça Multiportas é, portanto, a de que a atividade 

jurisdicional estatal não é a única nem a principal opção das partes para colocarem 

fim ao litígio, existindo outras possibilidades de pacificação social. Assim, para 

cada tipo de litígio existe uma forma mais adequada de solução. A jurisdição estatal 

é apenas mais uma dessas opções. 

 Como o CPC/2015 prevê expressamente a possibilidade da arbitragem (art. 

3°, §1º) e a obrigatoriedade, como regra geral, de ser designada audiência de 

mediação ou conciliação (art. 334, caput), vários doutrinadores afirmam que o novo 

Código teria adotado o modelo ou sistema multiportas de solução de litígios (multi-

door system). 

 Vejamos como Leonardo Cunha, com seu costumeiro brilhantismo, explica 

o tema: “Costumam-se chamar de ‘meios alternativos de resolução de conflitos’ a 

mediação, a conciliação e a arbitragem (Alternative Dispute Resolution – ADR). 

 Amparado pelo CPC/2015, o Sistema Multiportas se apresenta como uma 

solução possível e eficaz para efetivar o acesso à justiça. Na medida em que os 

litigantes são menos adversários e mais cooperativos, a solução do conflito se 

apresenta com ganhos mútuos que podem até ultrapassar as partes envolvidas e 

ocasionar o fortalecimento da cidadania através da promoção da paz social, da 

justiça e da solidariedade, objetivos fundamentais da República Federativa do 

Brasil. 

 Objetivando maior respeito e asilo aos direitos individuais e coletivos, o 

inciso XXXV do artigo 5º da Constituição Federal prescreve o amplo acesso à 

justiça considerando tanto a via repressiva, na apreciação de lesão a direito, 

quanto a via preventiva, que busca proteção diante de ameaça. O Supremo 

Tribunal Federal (STF), inclusive, "tem reconhecido, em obediência ao inciso XXXV 

do artigo 5º da Constituição da República, a desnecessidade de prévio 
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cumprimento de requisitos desproporcionais ou inviabilizadores da submissão de 

pleito ao Poder Judiciário".  

 Se, por um lado, a inafastabilidade da jurisdição trouxe o benefício do amplo 

acesso à justiça, por outro, desencadeou um número desenfreado de demandas 

judiciais, a ponto de muitas vezes inviabilizar sua resolução em tempo razoável. 

 

Conceito e Abrangência do Sistema Multiportas 

 

A expressão "Justiça Multiportas" foi cunhada pelo professor Frank Sander, 

da Faculdade de Direito de Harvard. Opondo-se ao sistema clássico, que antevê a 

atividade jurisdicional estatal como a única capaz de solver conflitos, o Sistema de 

Justiça Multiportas remete a uma estruturação que conta com diferentes 

mecanismos de tutela de direitos, sendo cada método adequado para determinado 

tipo de disputa. A jurisdição estatal, nessa senda, passa a ser apenas mais uma 

dentre as diversas técnicas disponíveis.  

Ressalta-se que optar pelo caminho do Sistema de Justiça Multiportas não 

é uma peculiaridade do Estado brasileiro. Após a Segunda Guerra Mundial, 

diversos países têm atualizado seus sistemas jurídicos nesse sentido, objetivando 

maior respeito e proteção aos direitos humanos, individuais e coletivos. 

Conforme leciona Leonardo Cunha, "a expressão multiportas decorre de 

uma metáfora: seria como se houvesse, no átrio do fórum, várias portas; a 

depender do problema apresentado, as partes seriam encaminhadas para a porta 

da mediação, ou da conciliação, ou da arbitragem, ou da própria justiça estatal".  

Diferenciando-se do modelo de justiça tradicional, que era autocentrado e 

interventivo, o modelo multiportas considera também as soluções extrajudiciais, 

sejam elas: autocompositivas, por meio da mediação, conciliação ou outros 

métodos de solução consensual de litígios, a exemplo da negociação direta; ou 

heterocompositivas, como é o caso da arbitragem, apresentada pelo CPC/2015 

como uma jurisdição extraestatal. 
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"O Judiciário deixa de ser um lugar de julgamento apenas, para ser um local 

de resolução de disputas. Trata-se de uma importante mudança paradigmática. 

Não basta que o caso seja julgado; é preciso que seja conferida uma solução 

adequada que faça com que as partes saiam satisfeitas com o resultado". 

Dentre os óbices para uma aplicação mais abrangente do modelo de justiça 

multiportas está a persistência de falsas premissas, como: I) "com esse sistema os 

advogados serão prejudicados"; II) "as partes terão suas demandas tramitando em 

extensões desconhecidas ou incertas"; III) "esse sistema é apresentado porque o 

Judiciário não quer ter mais responsabilidades". Nenhuma dessas proposições, 

contudo, condizem à realidade do sistema jurídico nacional. 

A verdade é que, solucionar um conflito por outras vias que não perpassem 

necessariamente pela tutela jurisdicional do Estado apresenta, seguramente, mais 

vantagens que prejuízos. Os aparatos extraestatais e não adversariais podem 

proporcionar uma resolução mais rápida da controvérsia, gerando a satisfação das 

partes e possibilitando maiores chances de arranjo social entre os envolvidos no 

conflito. Tem-se, ainda, o que podemos chamar de efeitos reflexos que seriam, por 

exemplo, a redução do número de recursos e a simplificação da execução, que 

pode ocorrer com o adimplemento espontâneo.  

Por fim, num cenário em que o modelo de justiça multiportas seja 

amplamente viabilizado, atingindo satisfatoriamente o cidadão e as pessoas 

jurídicas em uma cultura de cooperação recíproca, isso resultará na redução da 

quantidade de processos judiciais. 

O elevado número de processos, que segue em escala crescente, 

sobrecarrega a capacidade de julgamento dos tribunais brasileiros. Conta-se mais 

de 100 milhões de ações judiciais em tramitação e, por essa razão, o Poder 

Judiciário se mostra ineficiente e extremamente moroso.  

A advocacia, conforme consagrou a Constituição Federal, consiste em 

função indispensável para a administração da justiça, portanto, ainda que a porta 

mais adequada para a resolução de determinado litígio seja uma das opções 
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extrajudiciais, a função do advogado segue sendo essencial para que as partes 

alcancem os melhores resultados diante de seus interesses. 

A propósito, harmonizando-se ao atual Sistema de Justiça Multiportas, o 

Código de Ética e Disciplina da Ordem dos Advogados do Brasil estabelece que o 

patrono tem o dever de estimular a conciliação entre os jurisdicionados, buscando, 

sempre que possível, prevenir a instauração do processo.  

O art. 2º assim dispõe: "o advogado, indispensável à administração da 

Justiça, é defensor do Estado democrático de direito, da cidadania, da moralidade 

pública, da Justiça e da paz social, subordinando a atividade do seu Ministério 

Privado à elevada função pública que exerce.  

Parágrafo único. São deveres do advogado: (...) VI - estimular a conciliação 

entre os litigantes, prevenindo, sempre que possível, a instauração de litígios." 

Além disso, reforçando a relevância da atuação do advogado, o Código de Ética 

assegura que o valor dos honorários do profissional não poderá ser diferente em 

virtude do uso de métodos adequados para a resolução de conflitos. 

Não apenas a advocacia, mas também os Defensores Públicos e o 

Ministério Público devem estimular os métodos consensuais de resolução de 

conflitos, posto que tais mecanismos têm apresentado respostas que, além de 

céleres, são mais eficientes, objetivas, simples e menos custosas - tanto para as 

partes como para o Sistema Judiciário como um todo. 

Mesmo diante dessa abertura, o Poder Judiciário é e seguirá sendo o 

guardião dos direitos e garantias fundamentais da Constituição Federal. Seu 

relevante papel em uma Democracia Constitucional é incontestável. A jurisdição 

estatal, pois, deve ser mantida ao alcance do cidadão, se e quando for a porta mais 

adequada. 

 Sublinha-se, como um paradigma no enfrentamento dessa situação, o 

advento da Resolução 125/2010 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que 

instituiu a "Política Judiciária Nacional de tratamento dos conflitos de interesses, 

tendente a assegurar a todos o direito à solução dos conflitos por meios adequados 

à sua natureza e peculiaridade".  
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É a partir da referida resolução que efetivamente se inicia, no Brasil, a 

implementação do Sistema de Justiça Multiportas para a solução de litígios. Veja-

se que a aludida normativa já previa, inclusive, a criação de unidades do Poder 

Judiciário responsáveis pela realização e gestão das sessões e audiências de 

conciliação e mediação. 

Nessa circunstância, o caput do artigo 3º do Código de Processo Civil de 

2015 vem reforçar a garantia constitucional de acesso ao Poder Judiciário sempre 

que houver lesão ou ameaça a direito. Os parágrafos desse dispositivo, por sua 

vez, além de reiterar a permissão legal de arbitragem, já prevista anteriormente na 

Lei nº 9.307 de 1996, alterada pela Lei 13.129 de 2015(10), dispõe que "o Estado 

promoverá, sempre que possível, a solução consensual dos conflitos" (§2º do art. 

3º, CPC/2015) e que "a conciliação, a mediação e outros métodos de solução 

consensual de conflitos deverão ser estimulados por juízes, advogados, 

defensores públicos e membros do Ministério Público, inclusive no curso do 

processo judicial" (§3º do art. 3º, CPC/2015). 

A leitura das referidas normas nos permite extrair, do ordenamento 

processual civil brasileiro, a adoção de um sistema de justiça multiportas, que 

objetiva garantir o devido processo legal enquanto assegura direitos fundamentais, 

ao primar pelo equilíbrio entre as partes e por uma tutela constitucionalmente 

adequada. O CPC/2015 inova, em seu artigo 334, quando comparado ao 

CPC/1973, para incentivar ainda mais essa postura pacificadora e cooperativa, ao 

prever a designação obrigatória de audiência de conciliação e mediação. 

Outra significativa inovação instituída pelo CPC/2015 consiste na criação de 

câmaras privadas de mediação e conciliação (art. 167). Trata-se de empresas 

privadas adequadamente capacitadas que, junto a mediadores e conciliadores, 

poderão operar, em caráter preventivo, judicial e extrajudicial, para a pacificação 

de conflitos e litígios. Portanto, evidencia-se mais uma vez que, para além da 

jurisdição estatal, o atual sistema judiciário brasileiro pode contar com modalidades 

das chamadas ADR e ODR. 

ADR é a sigla para Alternative Dispute Resolution, também apelidada de 

"meios alternativos de resolução de controvérsias" (MASCs) ou "meios 
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extrajudiciais de resolução de controvérsias" (MESCs). Todos esses termos 

remetem aos métodos de negociação, mediação, conciliação e arbitragem.  

Destaca-se que os meios considerados mais adequados para a solução de 

demandas podem ser utilizados em qualquer momento, dependem tão somente da 

vontade das partes, seus benefícios podem ser facilmente percebidos: há uma 

patente economia de tempo e custas processuais; os envolvidos participam 

ativamente, assumindo protagonismo da solução do conflito e responsabilizando-

se pelos resultados; a solução pode ser criativa e flexível para adaptar-se às 

necessidades das partes, obtendo-se resultados amplamente favoráveis e 

duradouros. 

Por seu turno, ODR significa Online Dispute Resolution e se refere aos 

mesmos métodos de resolução de conflitos citados em relação à ADR, a diferença 

é que a modalidade ODR se dá por meio das plataformas digitais. Nesse sentido, 

assevera Daniel Arbix que a resolução de controvérsias via ODR não se limita a 

substituir os canais de comunicação tradicionais pelos ambientes virtuais, até 

porque os "mecanismos de ODR são uma 'nova porta' para solucionar conflitos 

que talvez não possam ser dirimidos por mecanismos tradicionais de resolução de 

controvérsias, inclusive os de ADR"13. 

 

 

Considerações Finais 

 

Estudos mais recentes demonstram que tais meios não seriam ‘alternativos’: 

mas sim integrados, formando um modelo de sistema de justiça multiportas. Para 

cada tipo de controvérsia, seria adequada uma forma de solução, de modo que há 

casos em que a melhor solução há de ser obtida pela mediação, enquanto outros, 

pela conciliação, outros, pela arbitragem e, finalmente, os que se resolveriam pela 

decisão do juiz estatal. 

O direito brasileiro, a partir da Resolução nº 125/2010 do Conselho Nacional 

de Justiça e com o Código de Processo Civil de 2015, caminha para a construção 
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de um processo civil e sistema de justiça multiportas, com cada caso sendo 

indicado para o método ou técnica mais adequada para a solução do conflito. O 

Judiciário deixa de ser um lugar de julgamento apenas para ser um local de 

resolução de disputas. Trata-se de uma importante mudança paradigmática. Não 

basta que o caso seja julgado; é preciso que seja conferida uma solução adequada 

que faça com que as partes saiam satisfeitas com o resultado. ” (CUNHA, Leonardo 

Carneiro da. A Fazenda Pública em Juízo. 13ª ed., Rio de Janeiro: Forense, p. 

637). 

 

Vantagens 

 

 Marco Aurélio Peixoto e Renata Peixoto, citando a lição de Rafael Alves de 

Almeida, Tânia Almeida e Mariana Hernandez Crespo apontam as vantagens do 

sistema multiportas: 

a) o cidadão assumiria o protagonismo da solução de seu problema, com maior 

comprometimento e responsabilização acerca dos resultados; 

b) estimulo à autocomposição; 

c) maior eficiência do Poder Judiciário, porquanto caberia à solução jurisdicional 

apenas os casos mais complexos, quando inviável a solução por outros meios ou 

quando as partes assim o desejassem; 

d) transparência, ante o conhecimento prévio pelas partes acerca dos 

procedimentos disponíveis para a solução do conflito. 

(PEIXOTO, Marco Aurélio Ventura; PEIXOTO, Renata Cortez Vieira. Fazenda 

Pública e Execução. Salvador: Juspodivm, 2018, p. 118). 
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